
Brasília, 05 de maio de 2016                                                                                      Edição CLDF número 12 de 2016

Boletim Informativo do Sindicato dos Servidores do Poder Legislativo e do Tribunal de Contas do Distrito Federal

1

FINALMENTE, SINDICAL ÉRECEBIDO POR CELINA
Na tarde de terça-feira (3) oSindical, na pessoa do diretor secretário,Moacyr Amaral, reuniu-se com a presidenteda Câmara Legislativa do Distrito Federal,deputada Celina Leão, para tratar do item 1da Pauta de Reivindicações 2016, que tratada recomposição de perdas salariais.Na oportunidade, Moacyrexpôs à presidente da CLDF a urgênciaem apreciar o tema, pois trata-se deum direito dos trabalhadores previstono art.37, X, da Constituição Federalbem como no art. 19, IX, da LeiOrgânica do Distrito Federal e que adespesa com gasto de pessoal estábem abaixo do limite prudencial.Além dos dispositivos legaismencionados acima, o sindicato cobrouceleridade às providências necessáriaspara atendimento do pleito, haja vistaa grande corrosão das remuneraçõesdos servidores do Legislativo local,alertado sobre a instabilidade jurídicaque vive o país, que pode, a qualquer

momento, viabilizar propostas decongelamento de salários, além deretirada de direitos adquiridos dostrabalhadores, trazendo consequênciastraumáticas à vida prof issional efinanceira dos servidores da CLDF.Em resposta, a deputa CelinaLeão pediu que fosse enviado, peloSindical, um ofício solicitando-lheurgência nos estudos de impactofinanceiro, com o objetivo de obterinformações precisas de percentuais

e posterior encaminhamento deproposta de recomposição das perdassalariais.O Sindical pede aos servidoresque permaneçam em ESTADO DEALERTA pois, caso as negociações nãoavancem, será convocada Assembleiapara def inição das ações a seremadotadas para cumprimento da CLDFao dispositivo legal que prevê areposição salarial, direito pleno dostrabalhadores.

Publicada composição do Conselho Administrativo
Foi publicado na terça-feira (3) o Decreto nº37.306, 02 de maio de 2016 que designa os membrospara compor o Conselho Administrativo do Instituto dePrevidência dos Servidores do Distrito Federal - IPREV/

DF. Representando os servidores da Câmara Legislativado Distrito Federal, foram designados como titular esuplente, respectivamente, os servidores: FernandoAntonio de Aquino Pavie e Josimar Oliveira Silva.
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Informa
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SINDICAL E RENATO RAINHADISCUTEM PLP 257/2016
A diretoria do Sindical sereuniu com o presidente do Tribunalde Contas do Distrito Federal,conselheiro Renato Rainha, na tardede terça-feira (3), para discutir sobrePLP 257/2016, recomposição deperdas inflacionárias e unificação dastabelas salariais entre TCDF e CLDF.Os representantes do Sindicalconvidaram o presidente do TCDFpara se unir ao sindicato e fortalecera luta contra a aprovação do PLP 257/2016. A ideia é que juntos, Sindical eTCDF, procurem o relator do projeto,o deputado federal Esperidião Amin(PP-SC) para articular alternativas deimpedir os ataques aos servidorespúblicos previstos no projeto. Umadelas, seria a aprovação da emendaao PLP 257/2016 nº 34/2016, de autoriado deputado federal Rogério Rosso(PSD-DF), articulada pelo Sindical,que altera o limite de gastos compessoal  do Distrito Federal, previstona da Lei de Responsa-bilidade Fiscal(LRF), de 3% para 6%.

“Há uma emenda do deputadoRogério Rosso que altera nosso limitepara 6%, como os limites dos municípios.Acho que podemos fazer isso. Naverdade, devemos fazer duas lutas, essa(pela aprovação da emenda) e uma lutapara tirar tudo. Mas do jeito que estánão pode ficar”, afirmou Rainha.O presidente do TCDFlembrou que o DF tem as mesmascompetências de estados e  de muni-
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cípios e que pode sim ter o limite degastos de pessoal fixado em 6%. Hojeo limite da LRF estabelecido para o DFé de apenas 3%.Renato Rainha comprometeu-se a acompanhar a movimentação doPLP 257/2016 e, em caso de  iminentevotação, solicitará com  urgência reuniãocom o relator do projeto, o deputadofederal Esperidião Amin (PP-SC)juntamente com a diretoria do Sindical.

Os deputados Professor Reginaldo Veras (PDT) eChico Leite (Rede), saíram em defesa árdua da ocupaçãode cargos por servidores concursados nas administraçõesregionais, na sessão ordinária da Câmara Legislativa deterça-feira (26). Os parlamentares alegam que a medidalevaria a uma maior profissionalização dos serviços.De acordo com o deputado Reginaldo Veras, aocupação dos cargos por comissionados envolve váriosproblemas, entre eles a ocupação das vagas dosservidores concursados e as negociações por cargos en-tre os poderes Executivo e Legislativo.Já o deputado Chico Leite defendeu a regulamentação

do percentual de cargos ocupados por servidoresconcursados nas administrações regionais. De acordo comele, 75% dos cargos deveriam ser ocupados por pessoasselecionadas por meio de concurso público, “em defesado patrimônio e de um serviço de qualidade”.Enquanto isso, na Câmara Legislativa, pareceninguém vê, mas somente 50% dos cargos em comissãosão ocupados por servidores de carreira.

Cargos para servidores concursados

“Profissionalização dos serviços”, “ocupação devagas”, “negociações por cargos”, “em defesa dopatrimônio e de um serviço de qualidade”.


